
Regente Feijó, 25 de novembro de 2021.

Ofício nº 241/2021

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para encaminhar a essa Augusta Casa de Leis, Projeto de Lei que dispõe sobre a desafetação de imóvel do patrimônio público municipal, autoriza sua permuta com imóvel de propriedade da Associação Casa da Criança de Regente Feijó e dá outras providências.

Contando com a proverbial e costumeira atenção de Vossa Excelência, reitero protestos da mais alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor

GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA

Presidente da Câmara Municipal de Regente Feijó – SP
PROJETO DE LEI Nº ________/2021

Dispõe sobre a desafetação de imóvel do patrimônio público municipal, autoriza sua permuta com imóvel de propriedade da Associação Casa da Criança de Regente Feijó e dá outras providências.

Art. 1º Fica desafetado de sua condição especial, o imóvel urbano de propriedade do Município de Regente Feijó, objeto da matrícula nº 9.617 junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Regente Feijó e registrado no Cadastro Municipal sob o nº 1859000, sem benfeitorias e com área aproximada de 1.479,00 m² (um mil quatrocentos e setenta e nove metros quadrados), passando referido imóvel para a categoria de bem público dominical, nos termos do art. 99, III do Código Civil.
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 151 da Lei Orgânica do Município a permutar o imóvel descrito no art. 1º com o imóvel urbano de propriedade da Associação Casa da Criança de Regente Feijó, entidade filantrópica sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 55.759.526/0001-41, objeto da matrícula nº 13.635 junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Regente Feijó e registrado no Cadastro Municipal sob o nº 5130100, sem benfeitorias e com área de 2.000,25 m² (dois mil e vinte e cinco centímetros quadrados).
Art. 3º A permuta de que trata esta Lei será feita por equivalência de valores entre os bens permutados, sendo que não caberá ao Município o pagamento de qualquer diferença a maior, em virtude do interesse de ambas as partes na referida permuta.
§ 1º O valor da avaliação da área pública descrita no art. 1º corresponde a R$ 456.025,00 (quatrocentos e cinquenta e seis mil e vinte e cinco reais), conforme laudo da Comissão Especial de Avaliação Imobiliária do Município.

§ 2º O valor da avaliação da área particular descrita no art. 2º corresponde a R$ 460.057,50 (quatrocentos e sessenta mil cinquenta e sete reais e cinquenta centavos), conforme laudo da Comissão Especial de Avaliação Imobiliária do Município.
Art. 4º A permuta de que trata esta Lei se dará em razão do interesse público em construir uma creche para atendimento da população residente nas imediações daquele local.
Art. 5º Fica dispensada a realização de licitação, por se tratar de caso de interesse público devidamente justificado, nos termos do art. 17, inciso I, alínea “c” da Lei Federal nº 8.666/93.
Art. 6º 
Na escritura pública de permuta deverá constar, obrigatoriamente, o valor dos bens imóveis permutados, ressaltando-se que não haverá torna ou volta compensatória, fazendo-se as transmissões livres e desembaraçadas de quaisquer ônus judicial ou extrajudicial.
Art. 7º As despesas com a escritura pública da presente permuta e as despesas com os registros imobiliários de ambos imóveis, ficarão por conta única e exclusiva da Prefeitura Municipal de Regente Feijó em razão do interesse público envolvido.
Parágrafo único. Fica isenta do ITBI a presente permuta.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução da presente Lei onerarão dotação orçamentária própria, a qual poderá ser suplementada, se necessário for, podendo o Setor Contábil abrir créditos especiais ou adicionais para sua cobertura.
Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Regente Feijó, 25 de novembro de 2021.
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e Vereadores,

Cumprimentando-os, venho encaminhar a essa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a desafetação de imóvel do patrimônio público municipal, autoriza sua permuta com imóvel de propriedade da Associação Casa da Criança de Regente Feijó e dá outras providências.
A permuta de imóveis públicos por particulares é permitida desde que observados alguns requisitos, tais como: interesse público devidamente justificado, autorização legislativa e avaliação prévia dos imóveis envolvidos na permuta.
No caso, busca-se com a proposta a permuta de bem imóvel do município objeto da matrícula nº 9.617 com o bem imóvel de propriedade da Associação Casa da Criança de Regente Feijó, objeto da matrícula nº 13.635, em razão do interesse público em construir uma creche para atendimento da população residente nas imediações daquele local.
Quanto ao imóvel público, recebido pela municipalidade através de doação da Fazenda do Estado de São Paulo em 2008, vale destacar que o mesmo abrigava a antiga residência do Juiz de Direito da Comarca, a qual fora demolida, não havendo qualquer edificação sobre o mesmo nesse momento.
Já, em relação ao imóvel particular sua escolha se deve em razão de sua localização e por estar dotado de todos os equipamentos públicos necessários à implantação da creche municipal, não havendo também qualquer edificação sobre o mesmo.
No que diz respeito à permuta, Hely Lopes Meirelles assim a conceitua: permuta, troca ou escambo é o contrato pelo qual as partes transferem e recebem um bem, uma da outra, bens, esses, que se substituem reciprocamente no patrimônio dos permutantes. Há sempre na permuta uma alienação e uma aquisição de coisa, da mesma espécie ou não. (Direito Administrativo Brasileiro. 35ª ed. Malheiros. São Paulo. 2009, p. 544).
No caso, a permuta ora pretendida atende todos os requisitos legais, isso porque além de ser flagrante o interesse público, os imóveis a serem trocados com o Município não apenas são da mesma espécie, como se revelam mais valiosos que o valor do imóvel do Municipal (área pública: R$ 456.025,00 - área particular: R$ 460.057,50), conforme laudo da Comissão Especial de Avaliação Imobiliária do Município, motivo pelo qual desde já a proprietária abre mão da diferença auferida.
Ora, é indubitável que o imóvel público em questão não tem serventia imediata ao Município, motivo pelo qual a permuta com imóvel particular atende ao interesse público, eis que como dito, no referido imóvel será edificada uma creche municipal para atender a população daquela região.
À luz dessas razões, ainda que para atender finalidade pública (construção de creche municipal), mostra-se necessária precisar a classificação do bem imóvel como sendo dominical para que se torne possível proceder à permuta, consoante o disposto ao art. 101, do Código Civil Brasileiro: 
Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.
Ademais, conforme previsão contida no art. 17, inciso I, alínea “c” c.c. art. 24, inciso X da Lei Federal nº 8.666/93, a realização de licitação é dispensada nos casos de permuta, por outro imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.
Por fim, dispõe o art. 151 da LOM:
 
 Art. 151. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação e de autorização legislativa.
Assim, solicito, seja a matéria proposta encaminhada aos Nobres Vereadores, para a apreciação e aprovação com a devida urgência.
 
Atenciosamente,

ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

